
CONTRATO Nº 071/2017 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE REGINÓPOLIS E A 
EMPRESA SEBASTIÃO VICTOR ANTUNES 
45098500850. 

 
PREGÃO (PRESENCIAL) N° 027/2017 

PROCESSO N° 031/2017 
 

Aos 04 dias do mês de setembro de 2017, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE REGINÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, 
com sede na Rua Abrahão Ramos nº 327 – Centro – CEP 17.190-000 
– Reginópolis – SP, neste ato representado pela sua Prefeita 
Municipal, SENHORA CAROLINA ARAUJO DE SOUSA VERÍSSIMO, de ora 
em diante designado CONTRATANTE, e de outro, a EMPRESA 
SEBASTIÃO VICTOR ANTUNES 45098500850, inscrita no CNPJ sob nº 
27.187.237/0001-80, com sede na Rua Roque Pombo nº 90 – Bairro 
Jardim Primavera – CEP 17.190-000 – Reginópolis – SP, 
representada pelo SENHOR SEBASTIÃO VICTOR ANTUNES, portador da 
cédula de identidade RG sob nº 44.933.165, emitido pela 
Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e, 
devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda sob o nº 450.985.008-50, na qualidade de 
vencedora do Pregão Presencial nº 027/2017, doravante 
denominada CONTRATADA, firmam a presente contratação nos 
termos das Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993 e 
alterações, com as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO 
 
1.1 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA ZONA RURAL PARA AS ESCOLAS DA 
CIDADE, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo 
de Referência. 
 



1.2 – Considera-se parte integrante do presente instrumento os 
seguintes documentos: a) Edital do Pregão Presencial nº 
027/2017 e seus anexos; b) Proposta de 22 de agosto de 2017, 
apresentada pela CONTRATADA; c) Ata da sessão do Pregão 
Presencial nº 027/2017. 
 
1.3 – Durante a vigência, mediante termo de aditamento, o 
objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou 
acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) das 
quantidades ajustadas no Anexo II do instrumento convocatório, 
mantidas as condições comerciais pactuadas. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
2.1 – O prazo de vigência deste contrato será de 06 (seis) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite previsto 
no inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
3.1 – Manter-se, durante todo o prazo de vigência deste 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação 
exigidas no respectivo procedimento licitatório e condições 
exigidas no Anexo I; 
 
3.2 – Cumprir os termos do presente contrato e do Edital e 
seus anexos, na estrita observância da legislação pertinente 
em vigor; 
 
3.3 – Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, de transportes e taxas de administração, 
bem como despesas e obrigações financeiras de qualquer 
natureza, resultantes da execução deste Contrato, sendo que 
sua inadimplência, com relação a tais encargos, não transfere 



a CONTRATANTE o ônus pelo seu pagamento, não podendo onerar o 
presente contrato; 
 
3.4 – Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos 
causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, correndo à 
suas expensas os ressarcimentos e indenizações devidos; 
 
3.5 – Apresentar certidões expedidas pelo INSS e FGTS, com 
prazo de validade em vigor, demonstrando sua regularidade no 
cumprimento dos encargos estabelecidos em lei, sempre que as 
apresentadas vencerem durante a execução deste contrato e como 
condição para liberação do respectivo pagamento. 
 
3.6 – O transporte de alunos será feito percorrendo estradas 
e/ou asfaltos, cujo percurso diário é de 140 km. 
correspondendo a 02 corridas diárias de ida e volta, passando 
pelas localidades constantes na Linha nº 03, atendendo aos 
horários estabelecidos pelas escolas, conforme os períodos de 
entrada e saída. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1 – Assegurar à CONTRATADA o recebimento do crédito 
decorrente do adimplemento de suas obrigações. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
5.1 – O prazo de execução dos serviços da Linha nº 03 é de 06 
(seis) meses, contados a partir da data do recebimento pela 
contratada da Autorização para Início dos Serviços.  
 
5.2 – Constatadas irregularidades no objeto, este Município de 
Reginópolis, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:  
 



5.2.1 – Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às 
especificações do Anexo I – Termo de Referência do Edital, com 
determinação de sua substituição/correção;  
 
5.2.2 – Determinar sua complementação se houver diferença de 
quantidades ou de partes. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 
 
6.1 – O valor do presente contrato é de R$ 1,60 (UM REAL E 
SESSENTA CENTAVOS), por quilômetro rodado, totalizando o valor 
estimado de R$ 22.400,00 (VINTE E DOIS MIL E QUATROCENTOS 
REAIS), pelo período de 100 (cem) dias. 
 

 
Item 

SEBASTIAO VICTOR ANTUNES (MEI) 
45098500850 

Descrição do Produto/Serviço 

 
Unidade 

 
Quantidade 

 
Valor 

Unitário 

 
Valor 
Total 

3 TRANSPORTE DE ALUNOS - LINHA 03 KM 14.000 1,60 22.400,00 
Total do Proponente 22.400,00 

 
6.1.1 – O valor correrá por conta das Funcionais 
Programáticas:  
FICHA 119; 
FICHA 124; 
FICHA 127; 
FICHA 131. 
 
6.2 – O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados 
da emissão do Atestado de Recebimento, diretamente no Banco do 
Brasil S.A., em conta corrente da contratada.  
 
6.2.1 – Conforme o protocolo ICMS 42/09, alterado pelo 
protocolo ICMS 1/2011 ficam obrigados a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, 
modelo 1 ou 1-A, os contribuintes que, independentemente da 
atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à 
Administração Pública direta ou indireta.  
 



6.3 – Não será iniciada a contagem de prazo, caso os 
documentos fiscais apresentados ou outros necessários à 
contratação contenham incorreções.  
 
6.4 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias 
corridos e terá início e encerramento em dias de expediente 
neste Município de Reginópolis.  
 
6.5 – Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota 
Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à contratada, 
carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente 
regularização, que deverá ser encaminhada a este Município de 
Reginópolis no prazo de 03 (três) dias úteis; 
 
6.5.1 – Caso a Contratada não apresente carta de correção no 
prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a 
partir da data da sua apresentação.  
 
6.6 – O valor poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato, pelo INPC/IBGE, ou 
outro índice que vier a substituí-lo, ou de acordo com a 
legislação em vigor, pela menor periodicidade que ela 
autorizar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
RESCISÃO E SANÇÕES 
 
7.1 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades legalmente estabelecidas; 
 
7.1.1– O disposto neste item não se aplica aos licitantes 
convocados nos termos do artigo 64, § 2º da Lei n. º 8.666 de 
21 de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, 
inclusive quanto ao prazo e preço. 
 



7.2 – O atraso na execução do contrato sujeitará o contratado 
à multa de mora, de 0,3% (três décimos por cento), por dia de 
atraso, incidente sobre o respectivo valor contratual, até o 
30º (trigésimo) dia; 
 
7.2.1 – Se o atraso for superior 30º (trigésimo) dia, será 
aplicada a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, 
cumulativamente a multa prevista no “caput” a multa diária de 
0,4% (quatro décimos por cento) sobre o respectivo valor 
contratual. 
 
7.3 – A multa a que alude esta cláusula autoriza que a 
Administração Pública rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras sanções previstas na Lei n. º 8.666 de 21 de 
junho de 1993. 
 
7.4– A multa, aplicada após regular processo administrativo, 
será descontada do pagamento do respectivo contratado. 
 
7.5 – Se a multa for de valor superior ao valor do pagamento 
prestado, além da perda desta, responderá o contratado pela 
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for 
o caso, cobrado judicialmente. 
 
7.6 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração Pública poderá, garantida a ampla defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 
7.6.1 – advertência; 
 
7.6.2 – multa;  
 
7.6.3 – suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 
 
7.6.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 



determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
ITEM 7.6.3; 
 
7.6.5 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 
sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente; 
 
7.6.6 – As sanções previstas nos ITENS 7.6.1, 7.6.3 E 7.6.4 
poderão ser aplicadas juntamente com o ITEM 7.6.2, facultada a 
ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis; 
 
7.6.7 – A sanção estabelecida no ITEM 7.6.4 é de competência 
exclusiva da Prefeita Municipal, conforme o caso, facultada a 
ampla defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação; 
 
7.6.8 – As sanções previstas nos ITENS 7.6.3 E 7.6.4 poderão 
também ser aplicadas às empresas e/ou aos profissionais que, 
em razão do contrato: 
 
7.6.8.1 – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, 
por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
 
7.6.8.2 – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos e/ou objetos da licitação; 
 
7.6.8.3 – restar comprovado não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração Pública em virtude de atos 
preceitos legais a legislação em espécie. 
 



CLÁUSULA OITAVA 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 – Fica nomeado como gestor do contrato, o SENHOR LEANDRO 
APARECIDO DE SOUZA, Chefe de Gabinete e CPF nº. 174.082.828-
31.  
 
8.1.1 – No desempenho de suas atividades é assegurado ao 
gestor do contrato o direito de verificar a perfeita execução 
do presente contrato em todos os termos e condições. 
 
CLÁUSULA NONA 
FORO 
 
9.1 – O Foro competente para toda e qualquer ação oriunda do 
presente contrato é o da Comarca de Pirajuí, Estado de São 
Paulo. 
 
9.2 – E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente 
contrato em três vias de igual forma e teor, para todos os 
fins de direito. 

 
 

MUNICÍPIO DE REGINÓPOLIS 
CAROLINA ARAÚJO DE SOUSA VERÍSSIMO 

CONTRATANTE 
 
 

EMPRESA SEBASTIÃO VICTOR ANTUNES 45098500850 
SEBASTIÃO VICTOR ANTUNES 

CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 

RENILDA MONITOR 
VELOSO DIAS DE OLIVEIRA 
RG Nº 26.443.883-8 SSP/SP 
CPF Nº 248.408.008-55 

LEANDRO APARECIDO DE SOUZA 
RG Nº 28.319.021-8 SSP/SP 
CPF Nº 174.082.828-31 



GESTOR DO CONTRATO: 
 
 
 

LEANDRO APARECIDO DE SOUZA 
Chefe de Gabinete 

CPF nº 174.082.828-31 

 

 
  



TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE REGINÓPOLIS 
CONTRATADO: EMPRESA SEBASTIÃO VICTOR ANTUNES 45098500850 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 071/2017 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR DE ALUNOS DA ZONA RURAL PARA AS ESCOLAS DA CIDADE, conforme 
especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência. 
ADVOGADO: DOUTOR WALTER LUIZ DE OLIVEIRA 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e 
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, 
para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da 
defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e 
decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de 
conformidade com o art. 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro 
de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados. 
 

REGINÓPOLIS, 04 DE SETEMBRO DE 2017. 
 
CONTRATANTE: 

 
 

CAROLINA ARAUJO DE SOUSA VERÍSSIMO 
PREFEITA MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS 

E-MAIL INSTITUCIONAL: prefeito@reginopolis.sp.gov.br 
E-MAIL PESSOAL: carolinaverissimo@yahoo.com.br 

 
CONTRATADO: 

 
 

SEBASTIÃO VICTOR ANTUNES 
EMPRESÁRIO 

E-MAIL INSTITUCIONAL: rosilenemelo@yahoo.com.br 
 


	TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO



